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EMPRESA ABRANGIDA PELO ESTATUTO — APLICACAO

RESUMO

- ... Em relag&o a correcdo monetaria, ampliada pelo v. acérdao recorrido apés o advento da Lei n° 5.889. de
11-06-73, o arresto paradigma colecionado, autoriza o conhecimento da revista, ndo merecendo todavia ser
provida. - Se admitida pelo reclamado até aquela data ndo vemos porque n&o prosseguir até a época da
liquidacdo das parcelas da condenacao, pela s6 circunstancia da auséncia de remissao ao Decreto-lei n° 75,
de 21-11-66, que instituiu a corre¢cdo monetaria aos débitos de natureza trabalhista, cuja revoga¢éo ndo
expressamente referida pela Lei n° 5.889/73. Proc. TST-RR-4.967/79, Julgado em 10-02-1981 Arquivo do
Ementario Forense, TST/1.312 EMFOR 418 EMENTA: - O anuénio é parcela de natureza salarial,
componente da remunerac¢@o dos empregados e nao salario "stricto sensu"”, ndo lhe cabendo a incidéncia da
Lei n° 6.708/79. (Ementa modificada pelo EMENTARIO FORENSE). RESUMO DO ACORDAO: - (...) O
recurso esta lastreado na violagao a Lei n® 6.708/79, e no artigo 165 da Constituicdo Federal, e impugna o
acorddo no que deferiu a correcéo dos anuénios. - E induvidoso que a gratificacdo por tempo de servico, e o
anuénio o é, ndo se constitui em salario "strictu sensu". - Trata-se de parcela de natureza salarial,
componente da remuneracdo do empregado. Ora, conforme ja salientado em relacéo ao recurso do
reclamante, a Lei n® 6.708/79 cuida da correcéo automatica dos salarios, ndo mencionando em qualquer dos
seus dispositivos, a remuneracdo. Assim, tenho como violada a Lei n° 6.708/79, valendo notar que 0 anuénio
foi fixado para viger pelo periodo de um ano, isto por convencao coletiva. Assim, dou provimento ao recurso
para reformar o respeitavel acérddo no particular. - Excluiram da condenacéo a incidéncia do reajuste
semestral sobre a parcela do anuénio. Proc. TST-RR-1.910/81, Julgado em 22-3-1982 Arquivo do Ementario
Forense TST/1.535 EMFOR 418

EMENTA
Tratando-se de empresa abrangida pela CLT e pelo Estatuto do Trabalhador Rural, devida ao ruricola a
correcao monetéria até a data da liquidacdo do débito.



